
 

REQUERIMENTO 

 

Classificação do Forte de São João Baptista, na ilha 
de Santa Maria 

 

Encontra-se em apreciação na comissão parlamentar de Assuntos 
Sociais a petição “Recuperação e Preservação do Forte de São João 

Baptista, na ilha de Santa Maria”. 
 

Entre outros pressupostos, os peticionários pretendem a classificação 
do Forte de São João Baptista como património protegido. Este é um 

imóvel único, não só nos Açores, mas também no contexto da 
arquitetura militar da expansão portuguesa. 

 
A proposta de classificação do imóvel é igualmente defendida por 

diversas entidades cujos pareceres foram entregues à comissão 
parlamentar de Assuntos Sociais a propósito da petição “Recuperação 

e Preservação do Forte de São João Baptista, na ilha de Santa Maria”. 
 

A Universidade dos Açores considerou “adequada a proposta de 

classificação” do Forte de São João Baptista enquanto “imóvel de 
interesse público”. O Instituto Histórico da Ilha Terceira defendeu a 

necessidade de “classificar e consolidar todas as estruturas que ainda 
restam” do imóvel. Também o Centro de Estudos de Arqueologia 

Moderna e Contemporânea afirmou, no seu parecer, que deve ser 
“estabelecido um registo patrimonial de classificação seguido de um 

projeto de reserva arqueológica de proteção, ao abrigo da legislação”. 
 

Os pareceres apresentados pelas referidas entidades comprovam as 
vantagens e a necessidade de classificação do Forte de São João 

Baptista como imóvel de interesse público. 
 

Recentemente, o Diretor Regional da Cultura revelou “a intenção de 
divulgar este ano a lista revista e atualizada de património imóvel dos 

Açores que tem, para já, 89 novos imóveis”. Segundo este 

responsável, “as novas classificações como interesse público serão 89”. 
 

Face a esta intenção do Diretor Regional da Cultura, estão reunidas 
todas as condições para que o Governo Regional, no âmbito do 

processo de atualização do Inventário do Património Imóvel dos 
Açores, classifique o Forte de São João Baptista, na Praia Formosa, 

como imóvel de interesse público. 
 




